
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0003285-
90.2015.815.2003 — 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital.
RELATOR: Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao  Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: Universo On Line e Leonardo Moretti Sakamoto.
ADVOGADO:  Jam´s de Souza Temoteo (OAB/PB 14.202).
EMBARGADO: José Pereira Marques Filho.
ADVOGADO: Wilson Furtado Roberto (OAB/PB 12.189).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL.  OMISSÃO.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
RECURSAIS.  SENTENÇA PUBLICADA NA VIGÊNCIA
DO CPC/73. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 07 DO
STJ. REJEIÇÃO. 

— Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar os
Embargos de Declaração, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Universo On
Line  e  Leonardo  Sakamoto, em  face  de  acórdão  de  fls.  128/135,  que  acolheu  a
preliminar de ilegitimidade passiva por eles suscitada, e no mérito, deu provimento ao
recurso para condenar o Hotel Urbano Viagens e Turismo por danos morais e materiais
decorrentes da exploração indevida de fotografia. 

Afirmam os embargantes  que o acórdão foi omisso,  pois não
fixou honorários decorrentes da sucumbência do apelante, haja vista o acolhimento da
preliminar de ilegitimidade passiva. Pleiteiam, portanto, que seja sanado o vício.  

                   É o relatório. 

VOTO



Os embargos de declaração têm a finalidade específica de sanar
erro material, omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma,
prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão judicial. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e
lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando
descrito no acórdão.

A partir  dessa  definição,  vejamos  a  questão  apontada  pelos
embargantes, no que se refere ao arbitramento de honorários recursais no acórdão de fls.
128/135.

In casu, não houve omissão no acórdão embargado porque o
STJ  editou  o  Enunciado  Administrativo  nº  07,  no  qual  afirma  que  “somente  nos
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016,
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do
art. 85, § 11, do novo CPC.” 

Ocorre,  porém,  que  a  apelação  foi  interposta  em  face  de
sentença publicada em 10/07/2015 (fl. 51), ou seja, na vigência do Código de Processo
Civil de 1973, situação prevista no Enunciado do STJ para a qual não podem incidir
honorários sucumbenciais recursais. 

Assim, diante dessa vedação expressa, não há que se falar em
omissão do acórdão embargado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) Relator e o
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

                                                       João Batista Barbosa
                                           RELATOR / Juiz convocado
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Vistos etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de maio de 2017.

  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
          Relator


